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1.	 OBJETIVO:

	 Padronizar os procedimentos de recebimento, conferência, identificação, liberação e retirada 
do paciente em óbito externos por causas naturais.

2.	 ABRANGÊNCIA:

	 Agente Funerário de empresa terceirizada (recebimento, identificação e retirada); área técnica 
de necrópsia (conferência); equipe médica do Serviço de Verificação de Óbito – SVO (liberação).

3.	 MATERIAL E RECURSOS NECESSÁRIOS: 

	 3.1. Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s): Luvas de procedimento não cirúrgico; em 
caso de suspeita de doença infectocontagiosa, deve utilizar máscara e avental descartável.

	 3.2. Materiais Específicos para o Procedimento: Ficha de identificação do óbito, com número 
de registro próprio, de uso dos Agentes Funerários da empresa terceirizada, Pulseira de identificação 
do paciente, caneta esferográfica, Livro de controle de entrada e saída de óbitos. Equipamentos: 
Maca para transporte de óbitos, hamper e saco de lixo branco.

4.	 PROCEDIMENTOS:

	 4.1. Agente Funerário da Empresa Terceirizada

		  4.1.1. Receber a comunicação telefônica referente ao envio do paciente em óbito; 

		  4.1.2. Receber o paciente em óbito;

		  4.1.3. Realizar a higienização das mãos com água e sabão antisséptico (mínimo 30 
segundos) ou álcool gel (mínimo 15 segundos);

		  4.1.4. Calçar as luvas de procedimento não cirúrgico e, em caso de suspeita de doença 
infectocontagiosa, deve utilizar máscara e avental descartável;

		  4.1.5. Colocar o paciente em óbito no carro pantográfico apropriado ao seu tamanho 
e peso para transporte até a câmara fria;

		  4.1.6. Acomodar o paciente em óbito na gaveta disponível na Câmara Fria;

		  4.1.7. Avisar os Técnicos de Necropsia, o Médico Residente e o Patologista de plantão, 
sobre a chegada do paciente em óbito;

		  4.1.8. Retirar as luvas de procedimento não cirúrgico e o avental descartável;
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		  4.1.9. Realizar a higienização das mãos com água e sabão antisséptico (mínimo 30 
segundos) ou álcool gel (mínimo 15 segundos);

		  4.1.10. Registrar a entrada do paciente em óbito no Livro de Controle de Entrada e 
Saída de Óbitos, onde deve constar os seguintes dados: 

		  • Numeração interna do SVO; 

		  • Horário e data de entrada; 

		  • Procedência do paciente em óbito (SVO); 

		  • Nome do paciente em óbito; 

		  • Idade; sexo; cor; 

		  • Responsável pelo recebimento.

		  4.1.11. Registrar a entrada do paciente óbito na Ficha de Identificação do Óbito, 
padronizada pela empresa terceirizada;

		  4.1.12. Realizar a higienização das mãos com água e sabão antisséptico (mínimo 30 
segundos) ou álcool gel (mínimo 15 segundos);

		  4.1.13. Calçar as luvas de procedimento não cirúrgico e, em caso de suspeita de 
doença infectocontagiosa, deve utilizar máscara e avental descartável;

		  4.1.14. Identificar o paciente em óbito com a pulseira de identificação, em que consta: 

		  • Nome completo;

		  • Cidade ou empresa de transporte autorizada

		  Observação: Em primeiro momento recomenda-se que a pulseira de identificação 
seja colocada no braço, de preferência no pulso do paciente em óbito, e na impossibilidade de que 
assim seja, que utilize outros membros, ainda que se tenha que lançar mão do uso de etiqueta 
adesiva.

		  4.1.15. Retirar as luvas de procedimento;

		  4.1.16. Realizar a higienização das mãos com água e sabão antisséptico (mínimo 30 
segundos) ou álcool gel (mínimo 15 segundos);

		  4.1.17. Encaminhar a Declaração de Óbito ao Serviço Social do HCFMB;

		  4.1.18. Receber a empresa de transporte autorizada pela retirada do paciente em 
óbito, ao término do procedimento;

		  4.1.19. Realizar a conferência da Declaração de Óbito, confrontando com os dados;
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		  4.1.20. Registrados no Livro de Controle de Entrada e Saída de óbitos e na Ficha de 
Identificação do Óbito, padronizada pela empresa terceirizada;

		  4.1.21. Realizar a higienização das mãos com água e sabão antisséptico (mínimo 30 
segundos) ou álcool gel (mínimo 15 segundos);

		  4.1.22. Calçar as luvas de procedimento não cirúrgico e, em caso de suspeita de 
doença infectocontagiosa, máscara e avental descartável;

		  4.1.23. Auxiliar na retirada do paciente em óbito acondicionado na câmara fria e no 
deslocamento até o veículo de transporte, se necessário;

		  4.1.24. Retirar as luvas de procedimento não cirúrgica, máscara e avental descartável;

		  4.1.25. Realizar a higienização das mãos com água e sabão antisséptico (mínimo 30 
segundos) ou álcool gel (mínimo 15 segundos).

	 4.2. Técnico de Necropsia

		  4.2.1. Conferir as seguintes documentações:

		  • Boletim de Ocorrência: Todos os boletins de ocorrência devem ser assinados 
(sempre), e não há problema de constar como CÓPIA; contudo deve ser assinado pelo delegado e ou 
escrivão de polícia. Como o Boletim de Ocorrência é realizado em sistema fechado e restrito à polícia 
civil, a assinatura do escrivão de polícia, sem a assinatura do delegado, também é válida, pois este 
profissional tem fé pública.

		  • Documento Pessoal: Documento de identificação pessoal do paciente em óbito, 
podendo ser: certidão de nascimento, certidão de casamento, carteira de identidade, carteira de 
habilitação, carteira profissional, título de eleitor ou passaporte. Recomenda-se preferencialmente 
documentos com foto.

		  • Guia de encaminhamento de Cadáver: Devidamente preenchida, datada, com 
carimbo e assinatura do médico responsável.

		  4.2.2. Seguir com a documentação para registro do óbito no Sistema de Informação 
Hospitalar Informatizado, em conformidade com o Registro de óbitos naturais…). 

Observação: Em caso de dúvidas do Técnico de Necropsia, ou divergências apresentadas na 
documentação obrigatória, o Médico Residente e ou Patologista de Plantão, devem ser consultados 
antes de dar procedimento ao registro no Sistema de Informação Hospitalar Informatizado. 

		  4.2.3. Realizar a higienização das mãos com água e sabão antisséptico (mínimo 30 
segundos) ou álcool gel (mínimo 15 segundos);

		  4.2.4. Realizar a paramentação necessária conforme POP NAPAT GER 007 – 
Paramentação e Desparamentação de Profissionais de Saúde para a Realização de Procedimentos 
Necroscópicos e Limpeza da Sala de Procedimentos;
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		  4.2.5. Encaminhar o paciente para a Sala de Necropsia;

		  4.2.6. Realizar o procedimento técnico da necrópsia conforme POPs Específicos;

		  4.2.7. Realizar a desparamentação necessária conforme POP NAPAT GER 007 – 
Paramentação e Desparamentação de Profissionais de Saúde para a Realização de Procedimentos 
Necroscópicos e Limpeza da Sala de Procedimentos;

		  4.2.8. Realizar a higienização das mãos com água e sabão antisséptico (mínimo 30 
segundos) ou álcool gel (mínimo 15 segundos);

		  4.2.9. Avisar o Agente Funerário da empresa terceirizada sobre o término do 
procedimento.

5.	 CONTINGÊNCIAS:

	 Não se aplica

6.	 OBSERVAÇÕES: 

	 6.1. O Boletim de Ocorrência sempre deve estar acompanhado de um documento 
pessoal (preferencialmente com foto) do paciente em óbito;

	 6.2. Em caso de natimorto (sem nenhum sinal de vida), serão seguidos os seguintes critérios 
para realização do procedimento necroscópico:

	 • Gestação maior ou igual a 20 semanas, ou 

	 • Peso maior ou igual a 500 g, ou 

	 • Estatura maior ou igual a 25 cm;

	 6.3. A Declaração de Óbito (D.O.) é preenchida e assinada pela equipe médica do SVO, 
efetivando assim a liberação do paciente em óbito, e posteriormente é encaminhada ao Serviço 
Social do HCFMB.

	 6.4. A D.O. deve ser retirada no Serviço Social do HCFMB, pelo Agente Funerário da empresa 
de transporte autorizada, que posteriormente deve se apresentar ao SVO para a retirada do paciente 
em óbito;

	 6.5. De acordo com o Art. 162, §1 do Código Processual Penal, Decreto-Lei 3689/41, a 
necrópsia será feita pelo menos 6 horas depois do óbito, salvo se os peritos, pela evidência dos 
sinais da morte, julgarem que possa ser feita antes daquele prazo, o que declararão no auto.

	 6.6. MORTE NÃO NATURAL – Casos em que os dados do Boletim de Ocorrência, ou análise do 
Médico Residente e ou Patologista de Plantão, indiquem se tratar de morte não-natural, o paciente 
em óbito será recebido pelo SVO, e serão adotas as seguintes condutas:
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	 • Registrar o paciente em óbito no Livro de Controle de Entrada e Saída de Óbitos, e em vez 
de anotar (SVO) no campo Procedência do óbito, será anotado IML (Agente Funerário da empresa 
terceirizada); 

	 • Registrar a entrada do paciente em óbito na Ficha de Identificação do Óbito, padronizada 
pela empresa terceirizada com a indicação de que se trata de um caso de IML (Agente Funerário da 
empresa terceirizada);

	 • Providenciar carta de encaminhamento do paciente em óbito que será enviada ao IML 
(elaborada pela equipe médica do SVO);

	 • Digitalizar carta de encaminhamento do paciente em óbito (equipe médica do SVO);

	 • Arquivar carta de encaminhamento na Pasta de Ocorrências SVO, disponibilizada em 
computador na Secretaria do SVO (equipe administrativa SVO).

7.	 AUTORES e REVISORES
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9.	 ANEXOS:

	 9.1. Anexo 1: Guia de Encaminhamento de Cadáver
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